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Resumo 

 

Este trabalho apresenta a Justiça Restaurativa 

como uma forma de solução de conflitos 

criminais. O objetivo geral deste trabalho é 

apresentar o desenvolvimento histórico da Justiça 

Restaurativa e olhar para esse modelo de Justiça 

como uma alternativa para o Sistema Carcerário 

Brasileiro, sem que se exclua totalmente a 

aplicação da Justiça penal brasileira tradicional. O 

trabalho foi realizado através de pesquisas 

bibliográficas e levantamento de dados, aborda-se 

as questões mais relevantes sobre o tema, a 

origem da Justiça Restaurativa, conceito, 

princípios e suas premissas. O trabalho ainda 

apresenta os modelos de reação ao crime, a atual 

situação do Sistema Carcerário e as causas da sua 

superlotação. Por fim o trabalho aponta alguns 

fundamentos para a implementação do Modelo 

Restaurador como nova saída para o Sistema 

Carcerário e práticas já existentes. 
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Abstract 

 

This paper presents Restorative Justice as a form 

of resolving criminal conflicts. The main 

objective of this work is to present the historical 

development of Restorative Justice and to look 

at this model of Justice as an alternative to the 

Brazilian Prison System, without completely 

excluding the application of traditional Brazilian 

criminal justice. The work was conducted 

through bibliographic research and data 

collection, addressing the most relevant issues 

on the topic, the origin of Restorative Justice, its 

concept, principles, and premises. The paper 

also presents the models of reaction to crime, the 

current situation of the Prison System, and the 

causes of its overcrowding. Finally, the work 

points out some foundations for the 

implementation of the Restorative Model as a 

new solution for the Prison System and existing 

practices. 
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justiça brasileira. 

O modelo atual de justiça criminal no Brasil é o retributivo, modelo este que adota o 

método do encarceramento. O foco de punição é voltado ao autor do fato, e ele estará sob 

tutela do Estado, o qual fará “justiça” pela sociedade. A justiça retributiva analisa o crime 

como uma violação ao Estado, em consequência determina a culpa e administra a pena. 

Atualmente os presídios se encontram superlotados e o cumprimento da lei de 

execução penal não é feito de maneira correta, além das superlotações, tem como problema 

também a insalubridade do local. A maioria dos prédios encontram-se totalmente degradados, 

expondo todos em situações de risco. A saúde dos presos também se encaixa no rol dos 

problemas do sistema carcerário, como há uma superlotação, o sistema de saúde não 

consegue atender a demanda alta que ali existe. As doenças mais graves entre eles são a 

tuberculose e a Aids. Com a situação desumana em que vivem a população carcerária, 

apareceram as indignações e para lutarem contra esse sistema falho, criaram entre si as 

facções criminosas. Um outro grande problema que gera muita violência nas unidades 

carcerárias. 

Segundo a Secretaria Nacional de Políticas Penais, a população carcerária brasileira é 

851.493 mil pessoas, sendo que há um déficit de 162.270 vagas e 175.279 dos presos são 

provisórios, sem condenação. (SENAPPEN, 2024) 

A justiça restaurativa é um modelo não punitivo, sendo o principal objetivo a 

reparação do dano originado pela conduta de uma das partes e a possível reconstrução da 

relação entre as partes. Na esfera científica o tema tem maior valia para com a abertura de 

novos debates em relação ao mesmo, possui uma relevância social extrema, pois trás para a 

sociedade um método eficaz para solução dos problemas na esfera da criminalidade e do 

sistema carcerário brasileiro. 

A pesquisa centra-se em levantamento de dados e pesquisa bibliográfica sobre o tema 

proposto. Na primeira parte do trabalho apresenta-se a Justiça Restaurativa, sua origem, 

conceitos e princípios. No segundo momento é duscutida a situação atual do cenário 

carcerário brasileiro, e por fim, no terceiro tópico, os fundamentos para sua implementação e 

boas práticas restaurativas. 

 

1. JUSTIÇA RESTAURATIVA 

 

O termo Justiça Restaurativa começou a ser utilizado no ano de 1950 por um 
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pesquisador chamado Albert Eglash, ele buscava um modelo alternativo para reabilitação do 

ofensor de tal dano. Nesta pesquisa tinha a possibilidade de anexar uma pessoa para auxiliar o 

ofensor a buscar a melhor maneira de alcançar o perdão da vítima e restaurar o dano causado. 

(Alves, 2012) 

 

Desde os anos de 1960, a cultura ocidental, narrada pelas lutas a favor dos direitos 

civis, sociais, políticos e econômicos, vem se voltando 250 para uma reflexão sobre 

as leis e suas formas de aplicação. No século XXI, a preocupação com a justiça tem 

sua face voltada para a solidariedade, a pacificação e a humanização dos processos 

litigiosos. Nesse novo contexto, a ética da reparação surge como alternativa ou 

complemento a moral da punição. O afeto aparece como novo valor jurídico e 

restitui ao sujeito de direito sua aspiração. (Muskat, 2008, p.79) 

 

A medida de restauração é adotada desde os tempos antigos, como no Código de 

Hamurabi, Ur-Nammu e vários outros. Ao longo do tempo foi se criando institutos de 

mediação e resolução de conflitos, em meados de 1970 no Canadá, na Austrália e na Nova 

Zelândia as práticas restaurativas ganharam mais força, pois eles tinham um potencial maior 

nas organizações destas ações humanitárias, na Nova Zelândia a criação da Lei Sobre 

Crianças, Jovens e suas Famílias era constituída com base nas tradições, sendo assim deveria 

haver a participação familiar. O modelo restaurador também é encontrado em países 

como a Colômbia, ele é encontrado como previsão legal no Código de Processo Penal. 

(Alves, 2012) 

Não há dúvidas de que este modelo restaurativo vem ganhando forças em todos os 

lugares em que é utilizado. A ONU e a União Europeia determinaram expressamente que este 

método seja aplicado em todos os países, com a comparação de que a Resolução do Conselho 

Econômico e Social das Nações Unidas, de 2002, versa sobre justiça restaurativa, contudo 

outros países adotaram legislações a respeito do modelo como Portugal, Argentina e Reino 

Unido (Alves, 2012) 

A Justiça Restaurativa é um modelo jurídico-penal que busca a solução do conflito da 

melhor maneira possível, rápida e eficaz. O procedimento é voluntário, não se usa ambiente 

judicial para que as partes envolvidas se sintam mais à vontade, com o objetivo de alcançar a 

restauração.Esse resultado busca conscientizar o réu do mal causado por ele, busca restaurar o 

convívio do mesmo e impedir que tal ato seja praticado novamente. (Alves, 2012) 

A justiça atua identificando o prejuízo sofrido e em seguida busca a restauração, 

oferecendo um acordo. Com a imputação de responsabilidade ao autor, busca-se a função de 

reabilitação da pena e por fim um resultado de resolução satisfatório. A Justiça Restaurativa 

faz o papel de restaurar, reconstruir e reconstituir as relações quebradas e no final chegar à 
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satisfação de todos os envolvidos.Para Pedro Scuro Neto, o “fazer justiça” na linha 

restaurativa é dar resposta às infrações e as consequências das mesmas, apoiando a 

participação de todos e incentivando a curar a “ferida”. Atualmente surgiram vários outros 

termos como, Reparadora, Reintegradora, Conciliadora, mas os estudiosos preferem ou acham 

mais adequado o nome Justiça Restaurativa pois segundo os estudos desta palavra ela 

significa curar, recuperar. (Alves, 2012) 

A Justiça Restaurativa é norteada de princípios para uma melhor aplicabilidade. Os 

princípios podem ser complexos, simples ou mistos, mas sem eles é impossível ter bases para 

se aplicar leis e métodos que possam ajudar na execução deste modelo. 

Segundo Alves (2012), o primeiro princípio da humanidade prega que as sanções não 

devem afetar à dignidade da pessoa humana, protegendo de penas cruéis, desta maneira, 

resguardando o direito do ser humano. 

Na execução penal as alternativas devem ser eficazes na ressocialização e reintegração 

do indivíduo. Com este princípio o Estado não se torna a pessoa “atingida”, e não significa 

que a infração não tenha atingido a ordem pública, mas faz com que o Estado melhore na 

aplicabilidade da sanção se tornando um “amigo” para solucionar o conflito. 

 
Tal princípio busca modelar os focos da atuação, evitando que se desvie da finalidade 

restaurativa, que é a retomada do equilíbrio social abalado. Constituindo- se também 

como um anteparo ao reducionismo financeiro, não sendo uma simples moeda de 

troca de sanções por algum valor pecuniário, mas sim, buscando substancialmente a 

restauração social. (Alves, p.11, 2012) 

 

O princípio da adequação social faz com que haja o amoldamento do sistema penal, a 

situação concreta. E se haverá possibilidade ou não da implementação do modelo restaurador 

no caso e se os envolvidas irão aceitar o procedimento. O Princípio da Proporcionalidade 

aplica-se no acordo restaurativo, em que é preciso adequar a pena ao dano causado, para não 

haver injustiça de proporcionalidade de pena.  

O princípio da voluntariedade versa sobre a não coação, constrangimento e obrigação 

da participação dos envolvidos. Quando existe a possibilidade de usar o método restaurador, 

as partes são comunicadas de como funciona o procedimento e somente em comum acordo é 

que se inicia o procedimento. O princípio da Consensualidade é derivado da voluntariedade, 

ele é aplicado em todas as fases do procedimento, as partes devem concordar com o 

funcionamento e regras empregados. Com isso são alcançados acordos e decisões favoráveis 

às partes. (Alves, 2012) 

O Princípio da Confidencialidade indica que qualquer tipo de informação oferecida 
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durante o procedimento restaurativo deve ser mantida em sigilo, os depoimentos não podem 

ser reduzidos a termo e devem-se ter confiança e fé entre as partes. A justiça restaurativa tem 

como base o princípio da Celeridade, que contrasta com o sistema de justiça criminal 

tradicional. Essa celeridade se desencadeia pelo fato de não ocorrer ritos tão formais, porém 

deve-se ter organização de horários, datas, prazos para uma melhor efetividade do modelo. 

(Alves, 2012) 

Apesar de enfatizar a voluntariedade da participação a Justiça Restaurativa, exigem das 

partes envolvidas, obediência às regras para que tudo saia conforme o planejado e tenha um 

efeito mais satisfatório. O princípio da imparcialidade está presente em todos os aspectos do 

Direito. O facilitador deve ser imparcial entre as partes, sem beneficiar um ou outro, sem 

dispensar tratamentos mais benéficos a qualquer das partes. 

 

Resta claro que, pelo estudo da principiologia comentada, é possível a 

implementação de políticas de resolução pacífica de conflitos na esfera penal. Há 

previsão, inclusive, no preâmbulo do texto constitucional, sobre a importância de 

soluções pacíficas de conflito, o que denota a intenção do legislador em admitir 

outros meios distintos da intervenção estatal e do Direito Penal. (Orsini, Maillart, 

Santos. 2015, p.258) 

 

A Justiça Restaurativa possui um olhar diferente em relação ao crime, ele não é visto 

como um ato atentatório ao Estado, mas sim contra a sociedade, porém a sociedade é 

representada pelo Estado. A culpabilidade sempre será individualizada, utiliza-se os dogmas 

do Direito Penal, o Estado se posiciona de forma imparcial as partes. (ALves, 2012) 

É dirigida de forma solene, possui procedimentos formais e não formais, por mais que 

as partes estejam ali para se resolverem. O ato formal será finalizado e decido por pessoas 

competentes. É observado o princípio da oportunidade, voluntário, colaborativo e sempre será 

confidencial as questões discutidas. (Alves, 2012) 

 

O foco da Justiça Restaurativa são as necessidades que o crime gera, bem como os 

papéis inerentes ao ato. Ela observa as necessidades que não estavam sendo 

atendidas pelo processo penal tradicional, assim como, a visão que se tem de quem 

são os legítimos detentores do interesse na lide penal, ampliando este círculo para 

além do criminoso e do Estado detentor da “persecutio criminis. (Alves, p.15, 2012) 

 

A Justiça Restaurativa faz com que o crime se torne completamente real. Ela foca 

sempre o interesse das pessoas envolvidas, foca o futuro para que a restauração do dano, 

sempre será respeitado, as diferenças entre as partes envolvidas sendo assim uma flexibilidade 

cultural. (Alves, 2012) 
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2. A REALIDADE DO SISTEMA PENAL BRASILEIRO 

 

No Brasil a conceituação da prevenção criminal define-se em um conjunto de ações do 

Estado que previne delitos. Quando é praticado algum crime o Estado é automaticamente 

notificado, sendo assim ele dá uma resposta a este crime para punir e prevenir de forma 

proporcional. (Anjos, 2019) 

Diversos modelos foram desencadeados através da pergunta: Como reagir ao 

crime? Dentre os modelos de reação ao crime, estão o dissuasório, o ressocializador e o 

restaurador. Sendo o primeiro deles, uma forma de punição mais grave usado nos crimes de 

maior potencial, agindo por meio da retribuição ao mal causado pela prática do crime. Com 

imposição de sanção penal, pois se entende que o delito é uma ruptura com o pacto de paz 

civil (Douglas, 2015).  

A ação é considerada criminosa quando afeta alguém ou uma coletividade, portanto, há 

diversos modelos de reação do Estado em combate ao crime, como as justiças retributiva, 

reparatória, restaurativa, negociada etc. O modelo retributivo é usado no Brasil, ele traz um 

temor ao causador do dano com a pretensão de punir.   

A sua fundamentação está em restringir a liberdade de ir e vir, com isso deixa uma 

lacuna entre sua ideia e materialização, pois só privar a liberdade de alguém nem sempre irá 

fazer com que ele saia do sistema completamente recuperado. O modelo retributivo, inclusive, 

pode tornar as prisões verdadeiras fábricas de sujeitos reincidentes e inclusive ampliar as suas 

possibilidades de infração, uma verdadeira profissionalização do crime. 

Acerca deste modelo, Rolim faz um questionamento: 

 

E se, no final das contas estivéssemos diante de um fenômeno mais amplo do que o 

simples mau funcionamento de um sistema punitivo? Sem aí, ao invés de reformas 

pragmáticas ou de aperfeiçoamentos tópicos, estivéssemos diante do desafio de 

reordenar a própria idéia de “Justiça Criminal”? Seria possível imaginar uma justiça 

que estivesse apta a enfrentar o fenômeno moderno da criminalidade e que, ao 

mesmo tempo, produzisse a integração dos autores à sociedade? Seria possível 

imaginar uma justiça que atuando para além daquilo que se convencionou chamar 

de “prática restaurativa”, trouxesse mais satisfação às vítimas e as comunidades? Os 

defensores da Justiça Restaurativa acreditam que sim. (Rolim, 2006, p. 90). 

 

Já no ressocializador não se aplica apenas uma punição, mas também possibilita a 

reinserção social do indivíduo com a participação da sociedade. O modelo ressocializador 

foca no indivíduo que praticou o ato infrator, possibilitando uma interferência benéfica, 

prevenindo a prática de outros crimes, mas esta interferência não é compulsória, pois ela não 

obriga tal infrator participar da mesma (Borges; Prudente, 2012). No modelo restaurador 
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chamado de Justiça Restaurativa, busca-se reeducar o infrator, dar assistência a vítima e 

restaurar através da reparação o dano causado. (Anjos, 2019). Concilia o interesse de todas as 

partes envolvidas em determinado crime, ou seja, o Estado, a sociedade, a vítima e o infrator 

com o objetivo de pacificação esta técnica apresenta muito mais resultados que outras usadas 

anteriormente. (Borges; Prudente, 2012). 

O modelo tradicional de justiça no Brasil é o retributivo-ressocializador, não é um 

modelo que vem trazendo resultados,   visto que a política de encarceramento e de punição só 

aumenta a população carcerária e corrobora para o número de reincidentes. A esperada 

prevenção de crimes e reeducação dos presos não vem sendo executada de forma eficaz. Com 

base nisto vários estudiosos do ramo propõem outros meios para se chegar a uma solução do 

sistema e obter resultados mais satisfatórios. Dentre as alternativas a este modelo atual está a 

Justiça Restaurativa. 

A Lei de Execuções Penais (LEP) n. 7.210 de julho de 2004 no seu art. 1º, define que o 

objetivo da execução penal é efetivar as disposições de sentença ou decisão criminal e 

proporcionar condições para a harmônica integração social do apenado ou internado. 

 

A primeira é a correta efetivação dos mandamentos existentes na sentença ou outra 

decisão criminal, destinados a reprimir e prevenir os delitos. O dispositivo registra 

formalmente o objetivo de realização penal concreta do título executivo constituídos 

por tais decisões. A segunda é a de proporcionar condições para harmônica 

integração social do condenado e do internado, baseando-se por meio da oferta de 

meios pelos quais os apenados e os submetidos às medidas de segurança possa 

participar construtivamente da comunhão social. (Mirabete 2006, p. 28 apud 

Conceição, 2016). 

 

Sendo assim, o legislador da lei diz que ao mesmo tempo deve-se punir para prevenir 

mais práticas criminosas, também deve-se cuidar dos indivíduos que estão ali sob custódia do 

Estado e do Sistema. A pena tem finalidade retributiva, preventiva e ressocializadora. A lei de 

execuções penais na teoria é maravilhosa, segue todos os padrões impostos, respeita o 

princípio da dignidade humana de tal maneira que se fosse seguida corretamente, e claro 

acrescentado alguns atributos do modelo restaurador com toda a certeza traria grandes 

resultados satisfatórios, inibindo crimes e diminuindo números de reincidentes do sistema.  

A criminalidade tem ampliado seus números e suas formas de exercício. A população 

carcerária cresce a cada dia que se passa, organizações criminosas vão tomando conta do país 

e impondo suas próprias regras e tudo saindo fora de controle. Nossos governantes a cada ano 

eleitoral prometem inúmeras soluções para este grave problema, mas infelizmente,   a 

chamada corrupção fala mais alto e o crime organizado se torna um ciclo vicioso. Com isso 

vidas são destruídas e o grande problema de criminalidade não para de crescer. 
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Considerando que o encarceramento em massa no Brasil supera a quantidade de 

851.493 mil pessoas e que o número de presos ultrapassam os limites de vagas, gerando um 

déficit de vagas de mais de 1162.270 mil, observa-se que o modelo de reação ao crime 

tradicional fracassou, não reduz, pelo contrário, só aumenta a criminalidade. 

Há que destacar a seletividade que impera no sistema penal:  

 

A clientela do sistema penal é composta, ‘regularmente’, em todos os lugares do 

mundo, por pessoas pertencentes aos mais baixos estratos sociais” e, conclui, que 

isso “é resultado de um processo de criminalização altamente e seletivo e desigual de 

‘pessoas’ dentro da população total, às quais se qualifica como criminosos. 

(Andrade, 2003, p. 52) 

 

O tráfico de drogas responde por grande parte da população carcerária total. Para o 

professor Guilherme Nucci: 

 

É preciso operacionalizar uma mudança radical nos chamados pontos- cegos da 

legislação antidrogas. Não se pode mais aguardar que a situação política do Brasil 

melhore e/ou a sua economia entre nos trilhos, pois os danos gerados pela 

quantidade enorme de pessoas provisoriamente presas, em face do número 

gigantesco de processos em andamento e por condenações inadequadas para a 

realidade, levarão a um irrecuperável estrago na estrutura jurídico-penal. (Nucci, 

2006) 

 

O judiciário tem sua parcela de culpa, pois a decretação de prisão provisória pauta-se 

pela excepcionalidade, necessidade, razoabilidade e proporcionalidade. Por exemplo, quando 

um acusado é preso preventivamente com pequena quantidade de drogas não poderia ficar 

sujeito a prisão preventiva por longos  meses. Assim, fere a razoabilidade, sendo o acusado de 

tráfico de drogas primário, com bons antecedentes. (Nucci, 2006) 

Há que destacar a irresponsabilidade do Estado, pois os presídios comem sua maioria 

estão em situação precária e lotados, não reeducam as pessoas, daí o surgimento das facções 

criminosas. Presos de menor periculosidade se aliam para a sobrevivência no cárcere e não é 

capaz de conseguir uma nova vida ao ser reinserido na sociedade. (Blume, 2017) 

A prisão fabrica sujeitos delinquentes, o ambiente de grande carga de estresse 

devido às privações e a lida com sujeitos de maior periculosidade torna o ambiente propício à 

formação de uma psicologia que busca a sobrevivência. O ressentimento é o ingrediente 

potente na constituição do sujeito delinquente que retorna a sociedade e reincide. 

 

3. JUSTIÇA RESTAURATIVA COMO ALTERNATIVA AO 

SISTEMA PENAL BRASILEIRO 
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Abrindo mais o leque, novas formas de justiça estão sendo implantadas no Brasil tais 

como: Justiça Instantânea, Justiça Terapêutica e Justiça Restaurativa. A Justiça Instantânea foi 

criada no judiciário Gaúcho, visando acelerar os processos de atos infracionais em relação a 

adolescentes infratores. Foi criada por meio da Resolução n°171/96-CM, e é composta por 

juízes plantonistas da Infância e Juventude que fazem os atendimentos, iniciou-se em maio de 

1996, hoje já possui uma melhor estrutura para um desempenho maior. 

A principal característica desta forma de justiça é que ela faz com que o processo não 

perdure por muito tempo, solucionando o conflito de forma célere, e também foi observado a 

baixa reincidência, uma efetiva formação do adolescente. A Justiça Instantânea começa a 

funcionar a partir do conhecimento da autoridade policial sobre tal delito, daí o menor é 

encaminhado para as autoridades, ali será decidido o que lhe será aplicado como “sanção” de 

maneira proporcional ao ato praticado. Todos os órgãos atuam com racionalidade e 

especialidade pois se trata de jovens e adolescentes.  É um modelo restaurador voltado a 

inibir práticas de atos infracionais logo no início da vida destas pessoas. (Deboni, 2009) 

A Justiça Terapêutica surgiu nos Estados Unidos em 1980, mas também esse assunto 

vinha sendo pesquisado por estudiosos do Rio Grande do Sul. O grupo brasileiro criou o 

método no qual usuários de substâncias tóxicas que praticam delitos possam ser tratados 

como os adolescentes que praticam atos infracionais, método chamado de “Justiça 

Terapêutica”. O programa foi desenvolvido através do princípio da Atenção Integral, que diz 

que as entidades e órgãos públicos devem zelar para que os direitos de todos cidadãos sejam 

respeitados. Este princípio está no corpo do texto do Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA), Lei n° 8.069/1990. 

O Ministério Público do Rio Grande do Sul iniciou o programa através do procurador 

de justiça Ricardo de Oliveira Silva, hoje ele é presidente da Associação Nacional de Justiça 

Terapêutica. O programa tem como objetivo modificar o comportamento delituoso do 

usuário de drogas, expõe ao infrator as consequências jurídicas que poderão vir e também 

consequências na saúde, buscam evitar o encarceramento e encaminhá-lo à unidade de saúde 

para tratamento, visando promover uma saúde melhor e com qualidade de vida. (Ribeiro, 

2019) 

Por fim a Justiça Restaurativa encontra-se sua origem no conceito de Justiça 

Comunitária, nas comunidades indígenas aborígenes canadenses e entre os nativos norte-

americanos, na Grécia e Roma antigas, nas culturas ancestrais africanas etc. Para certos 

grupos indígenas o conflito deve ser resolvido entre eles, podendo então restaurar os laços 

pessoais entre si. A própria noção de ubuntu como conceito da filosofia africana, em especial 
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das culturas zulu e xhosa, exprime o significado do reconhecimento de que os problemas de 

um são problemas de todos. Quando alguém comete uma falta ou um crime, toda a 

comunidade sente que falhou enquanto tal e promove ações a fim de reparar o dano em vez de 

punir severamente o imprudente ou criminoso. (Borges e Prudente, 2012) 

Portanto, a Justiça Restaurativa se encontra em sociedades com o profundo senso de 

comunidade e que se respaldam na construção e usufruto do bem comum, diferentemente da 

sociedade ocidental contemporânea que prioriza o individualismo e a propriedade privada 

como valores fundamental. Não obstante, a Justiça Restaurativa surge na Nova Zelândia como 

solução de impasses com os aborígenes maoris. No trato com os autóctones é que este 

modelo de justiça se generaliza sobre a práticas nacionais e se estende também pelo mundo. 

(Peres; Godoy, 2016) 

Nos anos 70 a Justiça Restaurativa começa a ganhar espaço nos Estados Unidos e na 

Europa trazendo ótimos desempenhos, mas muito rejeitada para a maioria, pois achavam que 

esse método seria como “passar a mão na cabeça” do ofensor (Peres; Godoy, 2016). No 

entanto, o objetivo é criar um vínculo entre as pessoas envolvidas, sem taxá-las de vítima, 

ofensor e testemunha para a resolução do conflito que resulte justo e benéfico a todos. Este 

ato co-responsabiliza os envolvidos e cria uma consciência de comunidade e de compromisso 

com a harmonia. 

A Resolução 2002/12 da Organização das Nações Unidas define a Justiça 

Restaurativa como qualquer programa que use processos restaurativos, objetivando atingir 

resultados restaurativos, ou seja, quando vítima e ofensor participam diretamente na 

resolução das questões resultantes ao crime tendo a ajuda de um mediador. 

O conceito da Justiça Restaurativa ainda continua em construção. 

 

De início a Justiça Restaurativa é um conceito cujo campo de aplicação vai além da 

justiça criminal, podendo ser empregada em uma variedade de situações, seja na 

família, na família, na vizinhança, na escola, no ambiente de trabalho, na igreja, 

enfim, nas instituições em geral. A ideia fundamental é a de que os elementos como 

diálogo participação ativa, decisão consensual, entre outros, devem presidir a 

resolução de litígios surgidos no âmbito daquelas relações. (Borges e Prudente,          2012, 

p. 66). 

 

Para Achutti (2014), é necessário que se olhe para alternativas de punição e não para 

punições alternativas. O autor defende o abolicionismo penal englobado na Justiça 

Restaurativa, os seus estudos são desde a década de 70 e ele já falava sobre um sistema de 

justiça descentralizado, onde as partes envolvidas no problema pudessem resolver e dialogar 

entre si, não deixando que o Estado interviesse no mesmo. É necessário ter em mãos o ato 
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enxuto para ter uma facilidade maior na sua classificação: 

 

Quanto mais nós olharmos para o ato como um ponto no tempo e não como um 

processo, mais fácil será a tarefa de classificar o ato na perspectiva da lei penal. 

Quando menos nós soubermos a respeito de toda a situação, mais simples se torna a 

operação classificatória. (Christie, 1986, p. 96, apud Achutti, 2014, p. 47). 

 

A teoria de Christie (2014) é bastante relevante e tem coerência com a defesa da 

Justiça Restaurativa atual, porém é criticada, pois o autor entende que a justiça criminal não 

permite que o autor do fato tenha participação na resolução do problema, mas que esta justiça 

o trata como uma não-pessoa e cuida do próprio caso como bem quer, por exemplo, no 

modelo atual usado sempre serão terceiros que irão dizer qual será o destino deste infrator, 

terceiros estes que são (juízes, promotores e advogados). Nils propõe que os envolvidos nos 

conflitos possam entre si buscar soluções para uma melhor resolução do problema. 

Para Cruz (2013) a falha do sistema carcerário pode ser feita realizando o comparativo 

entre a justiça restaurativa e retributiva, o que ajuda a compreender os benefícios de tal 

proposta, mostrando que a justiça restaurativa promove uma democracia entre os envolvidos 

nos conflitos: 

 
A vítima, o infrator e a comunidade se apropriam de significativa parte do processo 

decisório, na busca compartilhada de cura e transformação, mediante uma 

recontextualização construtiva do conflito, numa vivência restauradora. O processo 

atravessa a superficialidade e mergulha fundo no conflito enfatizando as 

subjetividades envolvidas. (Pinto, 2005, p. 22 apud Cruz, 2013, p.76). 

 

A Justiça Restaurativa diz respeito a reafirmar, reconectar e reconstruir o tecido social 

e emocional das relações dentro da comunidade “[...] este é o capital que está por trás de uma 

sociedade civil - uma rica estrutura que nós temos que tecer continuamente, ajudar e recuperar 

em nossas comunidades [...]” (Salm e Leal, 2012). A Justiça Restaurativa não se resume só em 

solucionar conflitos, mas também é uma forma de restituir vidas, de desenvolver a consciência 

comunitária e de co-responsabilidade social. 

 

4. JUSTIÇA RESTAURATIVA NO BRASIL 

 

A lei n. 9.099/95 é um avanço para o modelo restaurativo, pois há previsão de 

procedimentos conciliatórios nos crimes de menor potencial. A lei trás em alguns dos seus 

artigos as fases preliminares do processo que pode se valer do modelo restaurativo, fases essas 

que são constituídas da presença de todos os interessados na resolução do conflito. (Borges e 
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Prudente, 2012). 

Além do uso da lei n. 9.099/95 o Estatuto da Criança e do Adolescente também 

defende o modelo restaurativo como uma saída para resolução de conflitos de adolescentes e 

prevenção deles, também é defendido o seu uso nos crimes contra idosos, porém com pena 

privativa de liberdade que não ultrapasse quatro anos. Sendo assim, observados as 

possibilidades de integralizar o modelo no Brasil, é possível defender os benefícios da justiça 

restaurativa. 

No âmbito da Lei Maria da Penha, o Projeto de lei n. 5621/19 criado pelo Deputado 

Emanuel Pinheiro Neto faz com que a Justiça Restaurativa possa ser englobada nos crimes de 

violência doméstica, trás a possibilidade de o juiz encaminhar as partes para a conciliação. O 

deputado afirma que somente a punição não tem surtido efeito na diminuição dos crimes 

contra a mulher, por isso defende a mediação, de todo modo o procedimento será realizado 

com o consentimento das partes envolvidas. O projeto tramita em caráter conclusivo. (Nobre, 

2020). 

O CNJ regulamentou a Resolução nº 225 de 31 de Maio de 2016, considerando 

recomendações da ONU (Organização das Nações Unidas), para a implementação da Justiça 

Restaurativa no Brasil, ressaltando que cabe ao Poder Judiciário aprimorar as formas de 

resposta às demandas sociais envolvendo conflitos e violência, com o objetivo de promover a 

paz social. Embasada na lei 9.099/95, a Resolução nº 225 permite a homologação de acordos 

celebrados nos procedimentos que regem a Justiça Restaurativa. 

Existem três modelos que tendem a melhorar a prática restaurativa, os encontros 

vítima-ofensor, as conferências de grupos familiares e os círculos da Justiça Restaurativa e 

prolação de sentenças. (Alves, 2012). 

No encontro vítima-ofensor em primeiro momento será ouvida cada parte 

individualmente, se houver o consentimento de ambas, será promovido o diálogo entre eles, 

sendo organizado este encontro por um facilitador. Este encontro permite que a vítima possa 

expressar seus sentimentos e o ofensor a dizer o que o levou a praticar tal ato. Ao final, ocorre 

a assinatura de um acordo para promover a reparação do dano, quando o delito resultar em 

violência grave, este método não será utilizado e poderá haver a participação secundária de 

pessoas próximas. 

As conferências de grupos familiares surgiram na Nova Zelândia quando foi 

substituído o sistema de justiça oficial pelo pelas práticas de justiça aborígenes, como 

participantes temos familiares e pessoas do meio familiar dos envolvidos. É mais usado nos 

conflitos entre adolescentes,   o procedimento é bem parecido com a prática citada 
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anteriormente. Aqui o ofensor e seus familiares que participam da conferência apresentam a 

vítima uma proposta de reparação de dano e espera a concordância. 

Nos círculos de Justiça Restaurativa e prolação de sentenças, os envolvidos que foram 

atingidos por tal ato se reúne e discute sobre soluções para o caso. Acontece em forma de 

reunião, a cada um é dada a palavra, existe a figura de dois facilitadores, a vítima, o ofensor, 

seus familiares, representantes estatais e a comunidade. Esta prática é usada quando já existe 

um processo em andamento que ainda não possui uma sentença, neste círculo será discutida a 

melhor solução para o caso, isto se resulta em um acordo que poderá substituir a sentença. 

Diversos projetos foram ou são desenvolvidos como forma de experimento social. 

Evidentemente, os resultados destas aplicações podem ser diferentes daqueles realizados em 

outros países com relação ao Brasil, devido às condições sócio-econômicas e culturais 

específicas. 

São destacados três projetos de Justiça Restaurativa neste trabalho: Belo Horizonte - 

MG (Projeto Mediar, 2006), Santana-SP (Projeto Experimental Cantaneira de Mediação Penal 

Interdisciplinar, 2005), Heliópolis e Guarulhos-SP (“Projeto Justiça e Educação em Heliópolis 

e Guarulhos: Parceria para a Cidadania”, 2006). 

Belo Horizonte - MG (Projeto Mediar, 2006): O projeto mediar foi criado pela 

polícia civil de Minas Gerais, como prática de alternativa de intervenção policial, para uma 

pacificação social e prevenção da violência, e aumento da criminalidade. A mediação na 

polícia não substitui os outros procedimentos, será aplicada nos pequenos conflitos, familiares 

e de vizinhança, evitando que se tenha delongas nesses conflitos, também é aplicado o projeto 

em infrações de menor potencial ofensivo como, lesões corporais, ameaças, maus tratos entre 

outros. A metodologia de sua aplicação é basicamente o mesmo modelo de mediação que 

acontece nas audiências das comarcas. (Prudente, 2003). 

Santana-SP (Projeto Experimental Cantareira de Mediação Penal 

Interdisciplinar, 2005): Este projeto iniciou-se em Junho de 2005 com a ajuda de mediadores 

voluntários, posteriormente outras parcerias foram feitas. Com a ajuda da Escola Superior do 

Ministério Público, os atendimentos aumentaram e foi-se criando novos horários, vespertinos, 

matutinos e até mesmo noturnos. Esses grupos de mediadores voluntários são formados por 

grupos de alunos de mediação, porém todos eles são supervisionados por seus 

professores/coordenadores. Segundo os dados não há sombra de dúvidas do sucesso da 

mediação penal no Projeto Cantareira, os casos encerrados chegaram a 68% até 2012. O 

sucesso não é revelado somente através da celebração de acordos mas também na 

transformação dos mediados. 



 

Revista Raízes no Direito. Faculdade Evangélica Raízes, Anápolis, v. 12, n. 2, p. 65-88, ago./dez de. 2023           Página | 78 
 

Heliópolis e Guarulhos-SP (“Projeto Justiça e Educação em Heliópolis e 

Guarulhos: Parceria para a Cidadania”, 2006): Este projeto contribue para a transformação 

das escolas e comunidades que vivem em situação de extrema violência. De maneira pacífica 

e em forma de diálogo por meio do Judiciário, da Educação do Trabalho com a Rede de Apoio 

e da Comunidade. Para alcançar os objetivos do Projeto, os coordenadores se propuseram a 

preparar a cada voluntário para esta missão, é um Projeto muito bem estruturado que se utiliza 

da Justiça e da Educação para promover no meio da comunidade bem estar e um baixo índice 

de violência. 

Observando estes projetos, é possível analisar a compatibilidade com as normas 

jurídicas Brasileiras. (Borges e Prudente, 2012). Como já dito anteriormente a Justiça 

Restaurativa não se trata de um modelo compulsório, ela respeita os direitos e garantias 

fundamentais da pessoa. 

Como mais um grande avanço através do Comitê Gestor, em 2019 o CNJ 

realizou dois seminários sobre a Política da Justiça Restaurativa, e em 31 de Dezembro 

de 2019 editou a Resolução nº 300 dando prazos para todos os Tribunais implementar a Justiça 

Restaurativa. Fixando que todo ano o Fórum Nacional de Justiça Restaurativa terá no mínimo 

um encontro para discussão do tema e sugerir ações. 

 

Considerações Finais 

 

A Justiça Restaurativa pode contribuir para a diminuição do encarceramento em massa 

e contribuir para a educação social de adolescentes, jovens e adultos, para que não venham a 

cometer práticas delituosas que acarretem em conflitos entre si. Com base nas pesquisas, no 

contexto histórico e nos dados coletados o modelo alternativo apresentado totalmente 

voluntário promove a participação de todos os envolvidos, através do diálogo, chegando a um 

comum acordo. Restaura as relações rompidas e contribui para a mudança de comportamento 

do infrator. 

O novo modelo promove a aplicabilidade dos direitos humanos composto por 

igualdade e dignidade. A Justiça Restaurativa no Brasil pode ser aplicada e contribuir como 

alternativa ao Sistema Carcerário e fora dele na resolução dos conflitos que vier a surgir, visto 

que até o CNJ reconheceu essa possibilidade criando uma Resolução 225 em seu favor. 

Com a aplicação da Justiça Restaurativa espera-se uma justiça melhor, com melhores 

resultados com relação aos índices de criminalidade, respeito e dignidade para a vítima, 

ofensor e comunidade. Que tal modelo possa avançar no Brasil, mesmo tendo caráter 
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alternativo, mas evoluindo com sua aplicação. 
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